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INTRODUÇÃO  

O Termo de Referência (TR) é o documento necessário para a contratação de bens e serviços e 
deve conter os parâmetros e elementos descritivos constantes deste formulário. Referência: artigos 
23 a 26 da Instrução Normativa PGJ n.º 09/2024, publicada no DOE do dia 17/10/2024; artigo 6º, inciso 
XXIII, da Lei n.º 14.133/2021). 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO, INCLUÍDOS OS QUANTITATIVOS, AS UNIDADES DE MEDIDA, AS QUANTIDADES E 
UNIDADES DE TEMPO, QUANDO FOR O CASO, E O(S) RESPECTIVO(S) CÓDIGO(S) E-FISCO  

1.1. Descrição sucinta do objeto/solução  

1.1.1. Formação de Ata de Registro de Preços (ARP) para a contratação de empresa especializada 
na prestação de serviço de locação de empilhadeira elétrica trilateral VNA (Very Narrow Aisle), sob 
demanda (diárias), provida obrigatoriamente de operador capacitado, insumos e manutenção 
integral, para atuar no Almoxarifado do Ministério Público de Pernambuco (MPPE). 
1.1.2. A unidade de medida 'diária' fica estipulada como correspondente a uma jornada de 8 (oito) 
horas de efetiva prestação do serviço e operação do equipamento. 

1.2. Detalhamento dos itens da contratação  
 
 

EMPILHADEIRA ELÉTRICA TRILATERAL NVA -  POR ITEM

Item e-Fisco Descrição Unidade  
Medida Quantidade 

1 
 
6238319 
 

 
(6238319) SERVICO DE LOCACAO DE 
EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS - 
EMPILHADEIRA ELÉTRICA TRILATERAL VNA, 
COM CAPACIDADE DE 1,5 TONELADA, 
ELEVAÇÃO DE NO MÍNIMO 6,00M, COM 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA E 
COM OPERADOR.(DESCRIÇÃO COMPLETA NO 
ITEM 5.) MARCAS DE REFERÊNCIA: HYSTER, 
JUNGHEINRICH, CROWN, TOYOTA. 
 
 

DIÁRIAS 30 
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e-Fisco IMAGEM DO ITEM 

6238319 
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1.3. Enquadramento como bem de consumo de categoria comum ou de luxo  

​1.3.a) Não se aplica, uma vez que o objeto da contratação não contempla a aquisição de bens 
de consumo; 

 
​1.3.b) O(s) item(ns) da contratação qualificado(s) como bem(ns) de consumo 
caracteriza(m)-se como sendo de categoria comum, nos termos da Instrução Normativa PGJ 
n.º 10/2024; 

 
​1.3.c) Apesar de o objeto da contratação atrair a definição normativa de bem de consumo de 
categoria de luxo, nos termos da Instrução Normativa PGJ n.º 10/2024, a pretendida aquisição 
encontra-se amparada em, pelo menos, uma das hipóteses autorizativas previstas no artigo 5º 
daquela normativa  

1.3.1. Indicação da(s) hipótese(s) autorizativa(s) para aquisição de bens de consumo que se 
amoldem à definição normativa de bem de categoria de luxo 

NÃO SE APLICA 
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2. FUNDAMENTAÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, DA MODELAGEM DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA E 
DO QUANTITATIVO DO OBJETO A SER CONTRATADO  

2.1. A contratação fundamenta-se na necessidade inadiável de movimentação de cargas e 
verticalização de estoques decorrente da transferência do Almoxarifado (DEMPAM) para a nova 
sede em Santo Amaro. 
2.1.2. Com o novo layout, a área de armazenagem foi otimizada, exigindo a alocação de insumos 
em estruturas porta-paletes com corredores estritos de 1,87 metros de largura e níveis de 
prateleiras que atingem 6 (seis) metros de altura, suportando cargas pesadas. Tais dimensões 
arquitetônicas inviabilizam totalmente a movimentação manual ou o uso de empilhadeiras frontais 
e retráteis convencionais, tornando imperativo o uso da tecnologia Trilateral VNA (Very Narrow 
Aisle). 
 
2.1.3. imagens do sistema de verticalização:  

 
 
2.2. A modelagem da solução escolhida (Locação sob demanda remunerada por Diárias via 
Registro de Preços) é a mais vantajosa para a Administração. Ela afasta a necessidade de 
aquisição de um maquinário de nicho de altíssimo custo e elimina os passivos onerosos de 
manutenção, reposição de baterias tracionárias e seguro. A remuneração baseada estritamente na 
utilidade (diária acionada) anula a ociosidade do equipamento nos dias em que não houver pico de 
descarregamento no MPPE. 
2.3. O quantitativo estimado (30 diárias anuais) foi dimensionado de forma a concentrar os 
agrupamentos de entregas dos fornecedores do órgão em cronogramas específicos, garantindo 
eficiência logística. A exigência de que o equipamento seja provido de operador capacitado pela 
contratada protege os servidores da Instituição de riscos laborais e evita a imobilização de força 
de trabalho estatal para uma atividade intermitente. 
2.4. A contratação encontra-se alinhada ao Planejamento Estratégico da Instituição. Por se tratar 
de demanda superveniente originada pela adequação física do novo Almoxarifado, não há previsão 
no Plano de Contratações Anual, estando a justificativa para a contratação extra-PCA devidamente 
circunstanciada no Documento de Oficialização da Demanda (DOD), nos termos do art. 21, § 1º, da 
Instrução Normativa PGJ nº 09/2024. 

 

 

Versão 3.3 (outubro/2025) Pág. 4/41 
 



 
 

  Ministério Público do Estado de Pernambuco 
  Subprocuradoria Geral de Justiça em Assuntos Administrativos
  Coordenadoria Ministerial de Administração

 
TERMO DE REFERÊNCIA (TR) 

TR  - LOCAÇÃO DE EMPILHADEIRA  COM OPERADOR - SEI 19.20.0140.0007809/2026-87 
 
 

 

3. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO  

​3.a) A justificativa para o parcelamento ou não da contratação encontra-se detalhada no item 7 
do Estudo Técnico Preliminar (ETP); 

 
​3.b) Houve alteração da justificativa para o parcelamento ou não da contratação prevista no 
item 7 do Estudo Técnico Preliminar (ETP).  

3.1. Indicação da(s) justificativa(s) para alteração do parcelamento ou não da contratação 
prevista no item 7 do Estudo Técnico Preliminar (ETP) 

NÃO SE APLICA 
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4. JUSTIFICATIVA PARA PREVISÃO OU PARA VEDAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS SOB A FORMA 
DE CONSÓRCIO 

​a) É vedada a participação de empresas sob a forma de consórcio - Conforme o objeto 
constante deste Termo de Referência, a contratação não admitirá a reunião de empresas sob a 
forma de consórcio, notadamente por não ensejar vantagem para a Administração, consoante 
o(s) seguinte(s) critério(s): 

 
​ a.1) O objeto da contratação não apresenta elevada complexidade técnica e/ou é 
caracterizado como de baixo vulto; 
 

​ a.2) A solução comportou o parcelamento da contratação, conforme item 3 acima 
(conferir eventual remissão ao item 7 do ETP); 
 

​ a.3) Após pesquisa de mercado, observou-se multiplicidade de potenciais 
fornecedores/prestadores aptos a atenderem a demanda da Administração; 
 

​ a.4) Outro critério a ser indicado pela unidade demandante ou Equipe de Planejamento da 
contratação.  

4.1. Indicação de outro critério pela unidade demandante ou Equipe de Planejamento da 
contratação para a vedação à participação de empresas sob a forma de consórcio 

NÃO SE APLICA 

​b) É permitida a participação de empresas sob a forma de consórcio - Conforme o objeto 
constante deste Termo de Referência, a contratação admitirá a reunião de empresas sob a 
forma de consórcio, nos termos do artigo 15 da Lei n.º 14.133/2021, consoante o(s) seguinte(s) 
critério(s): 

 
​ b.1) O objeto da contratação apresenta elevada complexidade técnica e/ou é 
caracterizado como de alto vulto; 
 

​ b.2) A solução não comportou o parcelamento da contratação, conforme item 3 acima 
(conferir eventual remissão ao item 7 do ETP); 
 

​ b.3) Após pesquisa de mercado, observou-se um número reduzido de potenciais 
fornecedores/prestadores aptos a atenderem a demanda da Administração; 
 

​ b.4) Outro critério a ser indicado pela unidade demandante ou Equipe de Planejamento da 
contratação.  
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4.2. Indicação de outro critério pela unidade demandante ou Equipe de Planejamento da 
contratação para a permissão à participação de empresas sob a forma de consórcio 

NÃO SE APLICA 

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO TODO O CICLO DE VIDA DO OBJETO, BEM 
COMO SUAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS  

5.1. A solução consiste na contratação, via Sistema de Registro de Preços, de locação de 
Empilhadeira Elétrica Trilateral VNA (Very Narrow Aisle) com fornecimento de operador 
devidamente capacitado (NR-11), insumos e manutenção integral pela Contratada. 
5.2. Especificações Técnicas Mínimas do Equipamento VNA: 
Desempenho e Estrutura: Equipamento de propulsão exclusivamente elétrica, com capacidade 
nominal de carga entre 1,0 e 1,5 toneladas e provido de mastro triplex com elevação livre total de 
no mínimo 6 metros de altura. 
Garfos: Sistema trilateral com garfos rotativos em 180º (turret head), capazes de empilhar 
lateralmente e realizar inversão de corredores sem necessidade de manobra rotacional do chassi 
da máquina. 
Direcionamento Físico: Sistema de guiamento mecânico (perfil U ou cantoneira) instalado no 
chassi para operação guiada nos corredores restritos do almoxarifado (1,87m). 
5.3. Requisitos de Segurança Operacional (Obrigatórios): 
Cabine ergonômica com comandos elétricos via joystick e perfil de posicionamento traseiro 
(backrest) para estabilização de carga; 
Limitador eletrônico de altura e sensor anticolisão lateral para blindar as estruturas porta-paletes 
de impactos acidentais; 
Câmera de elevação posicionada estrategicamente com monitor na cabine, viabilizando a 
visibilidade segura da carga a 6 metros de altura; 
Alarme sonoro de movimentação, retrovisores e kit de iluminação direcional LED. 
5.4. Insumos e Ciclo de Vida: 
A locação abrange o fornecimento pela Contratada de carregadores inteligentes com desligamento 
automático e baterias compatíveis com o ciclo operacional de cada diária (íon-lítio ou tracionárias), 
bem como todo o descarte responsável (logística reversa) dos insumos substituídos. 
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6. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA DO PRODUTO A SER EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR O CASO 

​6.a) Em razão da natureza do objeto da contratação e das peculiaridades de mercado, aplica-se 
tão somente a garantia legal, nos termos da Lei n.º 8.078/1990 (CDC) - A natureza do objeto da 
contratação (produto/serviço) e as peculiaridades de mercado exigem tão somente a previsão 
da garantia legal prevista na Lei n.º 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor); 

 
​6.b) Em razão da natureza do objeto da contratação e das peculiaridades de mercado, há 
necessidade de especificação de garantia contratual, de condições de manutenção e/ou de 
assistência técnica - A natureza do objeto da contratação (produto/serviço) e as peculiaridades 
de mercado exigem, além da garantia legal, a previsão de garantia contratual, de condições de 
manutenção e/ou de assistência técnica.  

6.1. Especificação da garantia do produto a ser exigida e das condições de manutenção e/ou de 
assistência técnica, quando for o caso 

6.1. Especificação da garantia do produto a ser exigida e das condições de manutenção e/ou de 
assistência técnica, quando for o caso: 
6.1.1. Durante todo o período de execução do serviço (diárias contratadas), a CONTRATADA 
responsabilizar-se-á integralmente pela manutenção preventiva, corretiva e preditiva do 
equipamento, bem como pela substituição de peças e componentes desgastados, baterias e 
carregadores, sem qualquer ônus adicional para o MPPE. 
6.1.2. As manutenções devem assegurar que a empilhadeira esteja 100% operacional e segura, 
dotada de todos os equipamentos exigidos pelas normas técnicas de segurança na movimentação 
de cargas (NR-11 e NR-12). 
6.1.3. Prazo de Atendimento e Substituição: Em caso de falha mecânica, avaria ou necessidade de 
manutenção corretiva que impeça o uso do equipamento durante a diária agendada, a 
CONTRATADA deverá realizar o reparo ou a substituição da empilhadeira no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas. O descumprimento deste prazo ensejará o cancelamento da fatura do dia 
paralisado e a aplicação de multa contratual. 
6.1.4. Pneus e Rodas: A CONTRATADA responsabiliza-se pelos consertos e trocas dos pneus/rodas 
sempre que necessário. Não será admitido o uso de pneus recauchutados ou recondicionados, 
devendo ser obrigatoriamente utilizados pneus sólidos/elastoméricos não marcantes, garantindo 
que não danifiquem ou manchem o piso do almoxarifado. 
6.1.5. Local da Assistência: A licitante deverá possuir capacidade de atendimento técnico na 
Região Metropolitana do Recife, onde o serviço será executado, garantindo o estrito cumprimento 
dos prazos de resposta exigidos. 
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7. VALORES MÁXIMOS ESTIMADOS, UNITÁRIO E GLOBAL, DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADOS DE 
MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHES DÃO SUPORTE, COM OS PARÂMETROS 
UTILIZADOS PARA A OBTENÇÃO DOS PREÇOS E PARA OS RESPECTIVOS CÁLCULOS 

 
​a) Haverá a necessidade de abertura de cotação eletrônica no Sistema PE-Integrado para 
ampliar a cesta de preços para fins de precificação. Esta opção é aplicável às licitações (como 
pregão e concorrência, por exemplo) e às dispensas em razão do valor (art. 75, I e II, da Lei n.º 
14.133/2021), quando a unidade demandante ou a equipe de planejamento optar pela abertura 
de cotação para ampliar a cesta de preços para fins de precificação do(s) item(ns) da 
contratação; 

 
A informação quanto aos valores máximos estimados, unitário e global, acompanhados das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, com os parâmetros utilizados 
para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, será oportunamente atendida após 
a conclusão do rito da precificação definitiva, no âmbito do Sistema PE-Integrado, nos termos 
da Instrução Normativa PGJ n.º 08/2024, publicada no DOE do dia 17/10/2024, c/c a 
Resolução PGJ n.º 31/2024, republicada no DOE do dia 18/10/2024. 
 
Após a efetiva precificação de todos os itens da contratação, o Sistema PE-Integrado gerará 
automaticamente o documento “Mapa Comparativo de Preços”, disponibilizado na 
funcionalidade “Relatórios específicos” da respectiva Solicitação de Compra (SC), o qual 
constitui parte integrante deste Termo de Referência, juntamente com os documentos 
comprobatórios dos valores considerados para a constituição da Cesta de Preços (Acórdão 
TCU n.º 1875/2021 – Plenário). 

 
​ b) Não haverá a necessidade de abertura de cotação eletrônica no Sistema PE-Integrado para 

ampliar a cesta de preços para fins de precificação. Esta opção é aplicável às contratações 
por inexigibilidade (art. 74, I a III, da Lei n.º 14.133/2021), dispensas de licitação previstas no 
art. 75 incisos, III a XVIII, e às licitações (como pregão e concorrência, por exemplo) cuja 
precificação já esteja definida em pesquisa/documento próprio, conforme o artigo 23 da Lei 
n.º 14.133/2021 e  a Instrução Normativa PGJ n.º 08/2024.  
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7.1. Indicação dos valores máximos estimados, unitário e global, da contratação, acompanhados 
de memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, com os parâmetros utilizados 
para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos 

A informação quanto aos valores máximos estimados para a obtenção dos preços possui, neste 
momento, caráter meramente provisório, tendo em vista que o valor referencial de R$ 1.200,00 por 
diária não é oriundo da cotação do equipamento específico exigido na solução (Empilhadeira 
Trilateral VNA). 
Portanto, os itens da presente contratação serão obrigatoriamente remetidos para cotação e 
consolidação de preços junto à Gerência Ministerial de compras (GMEC). Após a efetiva 
precificação de todos os itens da contratação com base na máquina correta, o Sistema 
PE-Integrado gerará automaticamente o documento 'Mapa Comparativo de Preços', disponibilizado 
na funcionalidade 'Relatórios específicos' da respectiva Solicitação de Compra (SC), o qual 
constituirá parte integrante definitiva deste Termo de Referência.. 
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8. ESTABELECIMENTO DE RESERVA DE COTA OU A EXCLUSIVIDADE DA LICITAÇÃO, NAS HIPÓTESES 
PREVISTAS PELA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL N.º 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 E ALTERAÇÕES 

 
​a) Haverá estabelecimento de reserva de cota ou a exclusividade da licitação para 
Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), nos termos do artigo 48 da Lei 
Complementar n.º 123/2006 e alterações, conforme disposição do objeto da contratação 
constante do item 1 deste Termo de Referência: 

 
​ a.1) O processo licitatório será destinado exclusivamente à participação de 
Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) - o(s) item(ns) de contratação 
apresenta(m) valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 
 

​ a.2) O processo licitatório contará com reserva de cota de até 25% do objeto para a 
contratação de Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) - uma vez que 
o objeto consiste na aquisição de bens de natureza divisível que superam o valor estimado 
de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

 
​ b) Não haverá estabelecimento de reserva de cota ou a exclusividade da licitação para 
Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), nos termos do artigo 48, inciso 
III, e 49 da Lei Complementar n.º 123/2006 e alterações, conforme disposição do objeto da 
contratação constante do item 1 deste Termo de Referência: 

 
​ b.1) Inexiste um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como 
Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) sediados local ou 
regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento 
convocatório;  
 

​ b.2) O tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas (MEs) e Empresas 
de Pequeno Porte (EPP) não se mostra vantajoso para a Administração Pública ou 
representa prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado;  

​ b.3) Trata-se de aquisição de bens ou contratação de serviços em geral e de obras e 
serviços de engenharia cujo valor estimado é superior à receita bruta máxima admitida 
para fins de enquadramento como Empresa de Pequeno Porte (EPP); 
 

​b.4) Não se aplica o estabelecimento de reserva de cota para Microempresas (MEs) e 
Empresas de Pequeno Porte (EPP), uma vez que o objeto da contratação não se qualifica 
como bem de natureza divisível, nos termos do art. 48, inciso III, da Lei Complementar n.º 
123/2006 e alterações; 
 

​ b.5) Trata-se de hipótese de contratação mediante inexigibilidade de licitação (artigo 74 da 
Lei n.º 14.133/2021) ou dispensa de licitação (artigo 75, incisos III a XVIII, da Lei n.º 
14.133/2021). Nas hipóteses de dispensa de licitação previstas nos incisos I e II do artigo 75 
da Lei n.º 14.133/2021, deverá haver preferência para Microempresas (MEs) e Empresas de 
Pequeno Porte (EPP), nos termos do artigo 49, inciso IV, da Lei Complementar n.º 123/2006 e 
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alterações.  

8.1. Indicação das razões fáticas e/ou técnicas que fundamentam (b.1) a inexistência de um 
mínimo de 3 fornecedores competitivos enquadrados como ME e EPP sediados local ou 
regionalmente capazes de cumprir as exigências exigidas; (b.2) a não vantajosidade da medida ou 
o prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado, a inviabilizar o estabelecimento de 
reserva de cota ou a exclusividade da licitação para Microempresas (MEs) e Empresas de 
Pequeno Porte (EPP) 

NÃO SE APLICA. 
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9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO, QUE CONSISTE NA DEFINIÇÃO DE COMO O CONTRATO DEVERÁ 
PRODUZIR OS RESULTADOS PRETENDIDOS DESDE O SEU INÍCIO ATÉ O SEU ENCERRAMENTO, INCLUINDO O 
PRAZO DE INÍCIO DA PRESTAÇÃO, O LOCAL, AS REGRAS PARA OS RECEBIMENTOS PROVISÓRIO E 
DEFINITIVO, QUANDO FOR O CASO, E DEMAIS CONDIÇÕES NECESSÁRIAS PARA A EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS OU O FORNECIMENTO DOS BENS  

9.1. MODELO DE EXECUÇÃO E REGRAS DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
9.1.1. Local de Execução e Horários: Os serviços de locação e operação da empilhadeira trilateral 
VNA serão executados no novo Centro Administrativo do MPPE (Almoxarifado / DEMPAM), situado 
na Rua 13 de Maio, nº 205/207, Santo Amaro, Recife/PE. O horário de prestação do serviço será, 
preferencialmente, das 08:00h às 12:00h e das 13:00h às 17:00h, podendo ser ajustado conforme a 
necessidade da Instituição. 
9.1.2. Dinâmica de Solicitação (Acionamento): A solicitação do equipamento dar-se-á sob 
demanda. O Gestor ou Fiscal do contrato solicitará a diária através de e-mail institucional dirigido à 
Contratada, com antecedência mínima de 1 (um) dia útil, informando a data e horário de início da 
operação. 
9.1.3. Regras para o Recebimento e Ateste: 
a) No início de cada diária, o Fiscal realizará o check-in (Recebimento Provisório da Diária), 
verificando a apresentação do operador (fardamento e EPIs) e a conformidade técnica e de 
segurança da empilhadeira entregue. 
b) Ao final de cada mês, o Fiscal emitirá Termo Detalhado atestando as diárias efetivamente 
realizadas e apontando eventuais glosas ou infrações anotadas no Instrumento de Medição de 
Resultado (IMR), viabilizando o Recebimento Definitivo para fins de faturamento e pagamento. 
9.2. RESPONSABILIDADES NO DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL E APLICAÇÃO DE PENALIDADES 
9.2.1. Da Responsabilidade da Unidade Demandante (Gestor/Fiscal): 
Constatada qualquer irregularidade ou inexecução contratual, o fiscal/gestor do contrato não 
aplicará a multa de imediato, mas terá o dever de: 
a) Notificar o preposto da Contratada para apresentar justificativa ou corrigir a irregularidade no 
prazo de até 05 (cinco) dias úteis; 
b) Rejeitada a justificativa ou não sanada a falha, o gestor elaborará relatório descritivo das 
condutas praticadas, das cláusulas infringidas e das sanções correspondentes contidas no IMR 
deste TR; 
c) Encaminhar os autos à autoridade competente solicitando a abertura de Processo 
Administrativo de Apuração e Aplicação de Penalidade (PAAP) ou PAAP Simplificado (no caso 
exclusivo de advertência), garantindo a ampla defesa e o contraditório à Contratada. 
9.2.2. Da Responsabilidade de Penalização à Contratada (Autoridade Competente): 
A aplicação das sanções administrativas observará estritamente os ditames da Lei nº 14.133/2021 
e as competências estabelecidas no art. 30 da Resolução PGJ nº 33/2024, com a nova redação 
dada pela Resolução PGJ nº 02/2026: 
a) É competência do Secretário-Geral do Ministério Público a aplicação das sanções de 
Advertência, Multa e Impedimento de Licitar e Contratar; 
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b) É competência exclusiva do Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos a 
aplicação da sanção máxima de Declaração de Inidoneidade para Licitar e Contratar. 
c) A Assessoria Jurídica Ministerial atuará como auxiliar da fiscalização e operacionalizará os atos 
ordinatórios decorrentes das decisões da Autoridade Competente, nos termos da Resolução 
atualizada. 
9.3. INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR) E MATRIZ DE INFRAÇÕES 
A eficiência da prestação do serviço será avaliada com base nos Níveis de Serviço previstos na 
Tabela de Infrações abaixo. O descumprimento das métricas ensejará as retenções/multas 
compensatórias sobre o valor da diária afetada ou sobre o valor global da nota de 
empenho/contrato, conforme a gravidade da falta, sem prejuízo da cumulação com demais 
sanções legais (Impedimento ou Inidoneidade). 
 
TABELA DE INFRAÇÕES E PENALIDADES (IMR) 

Nível da Infração / 
Gravidade 

Descrição da Falta / 
Ocorrência Contratual 

Percentual de Multa / 
Penalidade 

NÍVEL 1 
(Falta Leve) 

- Operador sem fardamento 
completo ou crachá de 

identificação no início do 
turno; 

- Atraso inferior a 30 minutos 
na chegada do 

equipamento/operador; 
- Equipamento entregue com 

sujeira aparente, porém 
funcional; 

- Não preenchimento ou 
falha no checklist diário. 

Advertência por escrito. 
(Pode evoluir para multa em 

caso de reincidência). 

NÍVEL 2 
(Falta Média) 

- Atraso superior a 30 
minutos na chegada do 

equipamento ou operador; 
- Operador flagrado sem a 
utilização de EPIs durante a 

movimentação de carga; 
- Operação imprudente (ex: 
excesso de velocidade) que 
gere advertência, sem dano; 

- Parada do equipamento 
por falta de carga na bateria 

(falha de carregamento 
prévio). 

Multa de 0,5% (meio por 
cento) sobre o valor da 

diária solicitada. 
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NÍVEL 3 
(Falta Alta) 

- Fornecimento de 
equipamento em desacordo 

com as especificações 
exigidas (ex: máquina não 

trilateral, elevação inferior a 
6m, ausência de câmera ou 

sensores, pneus que 
marcam o piso); 

- Atraso na substituição do 
equipamento ou operador 

superior a 24 horas; 
- Envio de operador sem 
habilitação válida ou sem 

comprovação de curso 
NR-11; 

- Danos causados à 
estrutura do MPPE ou 

materiais por imperícia ou 
falha mecânica. 

Multa de 1,0% (um por 
cento) sobre o valor da 

diária solicitada + 
Ressarcimento integral do 
prejuízo causado. Rejeição 
do equipamento/operador. 

NÍVEL 4 
(Falta Grave) 

- Não comparecimento 
(No-Show) do equipamento 

e operador na data 
agendada, sem justificativa 
aceita (Inexecução total da 

diária); 
- Perda das condições legais 
de habilitação (regularidade 
fiscal, trabalhista, jurídica) 

durante a vigência do 
contrato. 

Multa de 5,0% a 30,0% 
sobre o valor global do 
contrato/saldo da Ata. 
Sujeito a processo de 

Rescisão e penalidade de 
Impedimento de Licitar e 
Contratar (por até 3 anos). 
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10. MODALIDADE DE LICITAÇÃO, DEVIDAMENTE JUSTIFICADA, INCLUSIVE O FUNDAMENTO LEGAL, FORMA 
E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

10.1. Modalidade de licitação, justificativa e fundamento legal  

 
​a) Pregão (Art. 28, inciso I, da Lei n.º 14.133/2021) - Considerando que o objeto da licitação é 
qualificado como bem ou serviço comum, cujos padrões de desempenho e qualidade podem 
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado; 

 
​b) Pregão para fins de constituição de Ata de Registro de Preços (Art. 28, inciso I, c/c Art. 82 e 
seguintes, ambos da Lei n.º 14.133/2021; Decreto Estadual n.º 54.700/2023) - Considerando 
que o objeto da licitação é qualificado como bem ou serviço comum, cujos padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais de mercado, bem como ante a necessidade administrativa de 
constituição de Ata de Registro de Preços;  

 
​c) Concorrência (Art. 28, inciso II, da Lei n.º 14.133/2021) - Considerando que o objeto da 
licitação é qualificado como bem ou serviço especial, obra ou serviço comum e especial de 
engenharia; 

 
​d) Outra modalidade, justificativa e fundamento legal a serem indicados pela unidade 
demandante ou Equipe de Planejamento da contratação; 
​e) A contratação será operacionalizada por espécie de contratação direta (Arts. 74 e 75 da Lei 
n.º 14.133/2021).  

10.2. Indicação de outra modalidade de licitação, justificativa e fundamento legal 

Dispensa de licitação em razão do valor para fins de constituição de Ata de Registro de Preços (Art. 
75, inciso II, c/c Art. 82 e seguintes, ambos da Lei n.º 14.133/2021; Decreto Estadual n.º 
54.700/2023). Em razão do valor estimado da contratação, dos custos operacionais envolvidos 
para realização de um procedimento licitatório em cotejo com os custos relativos à 
operacionalização de uma dispensa de licitação, bem como ante a necessidade administrativa de 
constituição de Ata de Registro de Preços (ARP). 

10.3. Forma de realização da contratação  

​10.3.a) Forma eletrônica  (regra) - A etapa de seleção do fornecedor será realizada em 
plataforma eletrônica adotada pela Instituição; 

 
​10.3.b) Forma presencial (exceção) - A etapa de seleção do fornecedor não será realizada em 
plataforma eletrônica adotada pela Instituição. Nesta hipótese, a sessão pública será registrada 
em ata e gravada em áudio e vídeo. 

10.3.1. Indicação das razões fáticas, técnicas e/ou mercadológicas para realização da 
licitação/contratação direta sob forma presencial 
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NÃO SE APLICA 
 
 
 

10.4. Critério de seleção do fornecedor (Art. 33 da Lei n.º 14.133/2021)  

NÃO SE APLICA 

​10.4.a) Menor preço; 
​10.4.b) Maior desconto;  
​10.4.c) Melhor técnica ou conteúdo artístico;  
​10.4.d) Técnica e preço; 10.4.e) Maior lance, no caso de leilão; 
​10.4.f) Maior retorno econômico; 
​10.4.g)  Não se aplica, em razão da fundamentação da pretendida contratação (inexigibilidade 
de licitação (art. 74 da Lei n.º 14.133/2021) ou dispensa de licitação (art. 75, incisos III a XVIII, 
da Lei n.º 14.133/2021). 

 

 

Versão 3.3 (outubro/2025) Pág. 17/41 
 



 
 

  Ministério Público do Estado de Pernambuco 
  Subprocuradoria Geral de Justiça em Assuntos Administrativos
  Coordenadoria Ministerial de Administração

 
TERMO DE REFERÊNCIA (TR) 

TR  - LOCAÇÃO DE EMPILHADEIRA  COM OPERADOR - SEI 19.20.0140.0007809/2026-87 
 
 

 

11. PRAZO DE VALIDADE E CONDIÇÕES DA PROPOSTA  

11.1. Prazo de Validade da Proposta: A proposta de preços deverá ter validade de, no mínimo, 60 
(sessenta) dias, contados a partir da data de sua apresentação, conforme padrão estabelecido 
para os processos licitatórios do MPPE. 
11.2. Condições Essenciais de Apresentação: A proposta de preços para a locação da Empilhadeira 
Elétrica Trilateral deve ser clara, completa e observar rigorosamente as seguintes condições, sob 
pena de desclassificação: 
11.2.1. Especificação do Equipamento: O licitante deve informar explicitamente a Marca, Modelo, 
Ano de Fabricação e Referência do equipamento cotado. O equipamento ofertado deve possuir, 
preferencialmente, no máximo 04 (quatro) anos de uso ou estar em perfeito estado de 
conservação e funcionamento, compatível com a performance de equipamentos novos. Não serão 
aceitas propostas genéricas. 
11.2.2. Composição do Preço: O valor unitário (diária) deve ser global e incluir todos os custos 
diretos e indiretos necessários para a execução do serviço, abrangendo: 
a) Mão de obra: Salário do operador, encargos, alimentação, transporte e EPIs completos. 
b) Insumos: Bateria tracionária/lítio e carregador inteligente. 
c) Manutenção: Custos com manutenção preventiva, corretiva, peças de reposição e pneus não 
marcantes. 
d) Logística: Frete de entrega e devolução do equipamento na sede do MPPE. 
e) Seguros: Seguro de responsabilidade civil, danos ao equipamento e a terceiros. 
11.3. Para fins de aceitabilidade da proposta comercial, a licitante deverá apresentar:  
a) Catálogo/Ficha Técnica do Fabricante, comprovando que o equipamento atende à elevação de 
6,0 m e à operação em corredores de 1,87 m;  
b) Curva de Carga Residual (Load Chart), demonstrando a capacidade para suportar a carga 
exigida nas alturas máximas;  
c) Declaração de Assistência Técnica, atestando estrutura autorizada na Região Metropolitana do 
Recife para atendimento corretivo em até 24h. 
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12. PARÂMETROS OBJETIVOS DE AVALIAÇÃO DE PROPOSTAS, QUANDO SE TRATAR DE LICITAÇÃO DE 
MELHOR TÉCNICA OU DE TÉCNICA E PREÇO 

​12.a) Não se aplica - A licitação objeto deste Termo de Referência não comporta o critério de 
seleção do fornecedor “melhor técnica” ou “técnica e preço”; 

 
​12.b) Há necessidade de definição dos parâmetros objetivos de avaliação de propostas - A 
licitação objeto deste Termo de Referência comporta o critério de seleção do fornecedor 
“melhor técnica” ou “técnica e preço”.  

12.1. Indicação dos parâmetros objetivos de avaliação de propostas, quando se tratar de licitação 
de melhor técnica ou de técnica e preço 

NÃO SE APLICA 
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13. REQUISITOS DE COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA, QUANDO 
NECESSÁRIOS, E DEVIDAMENTE JUSTIFICADOS QUANTO AOS PERCENTUAIS DE AFERIÇÃO ADOTADOS  

13.1. Qualificação técnico-operacional: Apresentação de um ou mais atestados de capacidade 
técnica, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem a prestação 
satisfatória de serviços de locação ou operação de empilhadeiras elétricas com altura de elevação 
igual ou superior a 4 (quatro) metros e capacidade de carga igual ou superior a 1 (uma) tonelada, 
providas de operador.  
13.2. Qualificação técnico-profissional: Apresentação de Declaração de Qualificação do Operador, 
atestando que o profissional a ser disponibilizado detém curso atualizado da NR-11 e CNH 
compatível. 
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14. PRAZO DO CONTRATO E, SE FOR O CASO, A POSSIBILIDADE DE SUA PRORROGAÇÃO  

​a) O instrumento de contrato será substituído por outro instrumento hábil - A Administração 
substituirá o termo de contrato por outro instrumento, como carta-contrato, nota de empenho 
de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço, considerando-se a(s) 
seguinte(s) informação(ões): 

 
​ a.1) A solução será contratada por dispensa de licitação em razão do valor (Art. 75, 
incisos I ou II, da Lei n.º 14.133/2021) - Art. 95, inciso I, da Lei n.º 14.133/2021; 
 

​ a.2) O objeto qualifica-se como contratação com entrega imediata e integral dos bens 
adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive quanto à assistência 
técnica, independentemente de seu valor - Art. 95, inciso II, da Lei n.º 14.133/2021. 

​b) Haverá a formalização do instrumento de contrato - Haverá a formalização do instrumento 
de contrato, o qual consignará as seguintes informações relativas ao prazo e à possibilidade de 
prorrogação: 

b.1.) Prazo de vigência 

NÃO SE APLICA 

b.2) O instrumento de contrato admite prorrogação? (Arts. 105 a 114 da Lei n.º 14.133/2021) 

​ b.2.1) Não - a natureza do objeto não se qualifica como serviço ou fornecimento 
continuado; 
 

​ b.2.2) Sim - a natureza do objeto qualifica-se como serviço de escopo predefinido (artigo 
6º, inciso XVII, da Lei n.º 14.133/2021), de modo que o prazo de vigência será 
automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no período firmado no 
contrato, conforme artigo 111 da Lei n.º 14.133/2021; 
 

​ b.2.3) Sim - a natureza do objeto qualifica-se como serviço ou fornecimento continuado, 
podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal (10 anos), 
desde que atendidos os requisitos do artigo 107 da Lei n.º 14.133/2021. O objeto da 
contratação, pela sua essencialidade, visa atender a necessidade pública de maneira 
permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando a integridade do 
patrimônio público ou o funcionamento das atividades do Ministério Público de 
Pernambuco (MPPE), de modo que eventual interrupção pode comprometer a prestação de 
um serviço público ou o cumprimento da missão institucional, nos termos da Instrução 
Normativa PGJ n.º 01/2025, publicada no DOE do dia 11/03/2025 (dispõe sobre a 
definição dos serviços e fornecimentos contínuos no âmbito do Ministério Público de 
Pernambuco (MPPE), para fins de aplicação da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021)  
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14.1. Indicação do artigo e do inciso da Instrução Normativa PGJ n.º 01/2025 que enquadra o 
objeto da contratação como serviço ou fornecimento continuado 
Fonte: Instrução Normativa PGJ n.º 01/2025 🔗 

NÃO SE APLICA. O objeto trata-se de contratação de serviço sob demanda (diárias intermitentes) 
amparada em Sistema de Registro de Preços (SRP), não possuindo natureza continuada. 

14.2. Na hipótese em que o fornecimento ou o serviço continuado não estiver previsto 
expressamente nos incisos dos artigos 3º e 4º, respectivamente, da Instrução Normativa PGJ 
01/2025, apresentação da(s) justificativa(s) fundamentada(s) que qualificam tais objetos como 
continuados, nos termos do artigo 7º daquela normativa 

NÃO SE APLICA. 
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15. PRAZO PARA A ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO 

​a) O instrumento de contrato será substituído por outro instrumento hábil - A Administração 
substituirá o termo de contrato por outro instrumento, como carta-contrato, nota de empenho 
de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço, considerando-se a(s) 
seguinte(s) informação(ões): 

 
​ a.1) A solução será contratada por dispensa de licitação em razão do valor (Art. 75, 
incisos I ou II, da Lei n.º 14.133/2021) - Art. 95, inciso I, da Lei n.º 14.133/2021; 
 

​ a.2) O objeto qualifica-se como contratação com entrega imediata e integral dos bens 
adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive quanto à assistência 
técnica, independentemente de seu valor - Art. 95, inciso II, da Lei n.º 14.133/2021. 

​b) Haverá a formalização do instrumento de contrato - O instrumento de contrato deverá ser 
assinado pelo pretenso contratado no prazo de até 05 (cinco) dias úteis a contar do 
recebimento do instrumento, preferencialmente por meio digital. 
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16. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO, LIMITADOS ÀQUELES NECESSÁRIOS E INDISPENSÁVEIS PARA O 
ATENDIMENTO DA NECESSIDADE PÚBLICA  

Para assegurar a efetividade, a segurança operacional e o atendimento ao interesse público, foram 
estabelecidos os seguintes requisitos necessários e suficientes:  
I - Especificação Tecnológica: Fornecimento de equipamento de elevação elétrico capaz de 
transitar, manobrar e rotacionar cargas lateralmente dentro de corredores estritos com largura 
máxima livre de 1,87 metros. O equipamento deve possuir capacidade nominal mínima de 1,5 
tonelada e torre com elevação livre total de, no mínimo, 6 metros.  
II - Segurança Operacional: Inclusão obrigatória de acessórios para proteção da estrutura e dos 
servidores, compreendendo sistema de guiamento, limitador de altura e câmera de elevação com 
monitor na cabine. Atendimento pleno às NRs 11 e 12.  
III - Qualificação da Mão de Obra: Disponibilização de operador capacitado e atualizado, portando 
certificação de treinamento NR-11 específica para o equipamento e operação em grandes alturas. 
IV - Suporte e Manutenção: Transferência absoluta do ônus de manutenção (preventiva e corretiva) 
para a Contratada. É requisito de eficiência a substituição do equipamento ou reparo em até 24 
(vinte e quatro) horas corridas em caso de inoperância técnica.  
V - Modelagem de Remuneração: Precificação estruturada sob demanda (diárias), de forma que a 
Administração remunere exclusivamente o período de efetiva utilização logística, afastando custos 
contínuos de ociosidade. 
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17. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO, EXCETO QUANDO CORRESPONDEREM ÀQUELAS PREVISTAS EM 
INSTRUMENTOS PADRONIZADOS A SEREM UTILIZADOS NA LICITAÇÃO, HIPÓTESE EM QUE DEVERÃO SER 
DESCRITAS APENAS AS OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS RELATIVAS AO OBJETO PRETENDIDO  

17.1. Além das obrigações constantes nos instrumentos padronizados da licitação, constituem 
obrigações específicas da CONTRATADA inerentes à locação do equipamento VNA: 
I - Disponibilizar a Empilhadeira Elétrica Trilateral e o operador capacitado no local, data e horário 
previamente agendados, arcando de forma exclusiva com todas as despesas de transporte, 
logística e frete de entrega e devolução do maquinário; 
II - Garantir que o operador fornecido utilize os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) 
adequados e cumpra rigorosamente as normas de segurança do trabalho e de circulação interna 
do MPPE; 
III - Responsabilizar-se civil e administrativamente por qualquer dano causado ao patrimônio do 
MPPE (estruturas porta-paletes, mercadorias e estrutura predial) ou a terceiros, decorrente de 
imperícia do operador ou de falha mecânica do equipamento durante a movimentação logística; 
IV - Substituir imediatamente o operador em caso de ausência, conduta inadequada, falta de EPIs 
ou por solicitação justificada da fiscalização do MPPE; 
V - Manter o equipamento com a manutenção preventiva em dia, assegurando que não ocorram 
vazamentos de óleo hidráulico ou graxa que possam manchar/danificar o piso do almoxarifado ou 
gerar riscos de derrapagem; 
VI - Promover a logística reversa de todas as baterias, pneus e peças inservíveis geradas pela 
manutenção da máquina, não deixando qualquer resíduo nas instalações do MPPE. 
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18. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE, EXCETO QUANDO CORRESPONDEREM ÀQUELAS PREVISTAS EM 
INSTRUMENTOS PADRONIZADOS A SEREM UTILIZADOS NA LICITAÇÃO, HIPÓTESE EM QUE DEVERÃO SER 
DESCRITAS APENAS AS OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS RELATIVAS AO OBJETO PRETENDIDO  

18.1. Constituem obrigações específicas do CONTRATANTE (MPPE): 
I - Fornecer acesso seguro ao local de execução do serviço e indicar ao operador o exato ponto de 
operação, carga, descarga e as ruas para a verticalização do estoque; 
II - Garantir, de forma preventiva, que o piso do Almoxarifado esteja totalmente desimpedido, limpo 
e em condições adequadas para o trânsito da empilhadeira trilateral (piso nivelado e sem 
buracos/obstáculos físicos), exigência técnica indispensável para garantir a estabilidade do 
maquinário em grandes elevações; 
III - Realizar a solicitação de acionamento das diárias via e-mail institucional à Contratada com a 
antecedência mínima estipulada no modelo de execução; 
IV - Atestar, por meio do Fiscal do Contrato, as diárias e horas efetivamente trabalhadas para fins 
de liberação do pagamento; 
V - Notificar formalmente a Contratada sobre quaisquer irregularidades na prestação do serviço, 
aplicando as sanções cabíveis dispostas no Instrumento de Medição de Resultado (IMR). 
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19. PREVISÃO E CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL, QUANDO EXIGIDA 

NÃO SE APLICA 

​19.a) Não será exigida a garantia contratual - Considerando que o objeto da licitação não se 
qualifica como complexo, crítico e que não apresenta histórico de problemas de execução; 

 
​19.b) Será exigida a garantia contratual - Considerando que o objeto da licitação qualifica-se 
como complexo e/ou crítico e/ou já apresentou histórico de problemas de execução.  

19.1. Definição do valor da garantia 

NÃO SE APLICA 
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20. PREVISÃO DAS CONDIÇÕES PARA SUBCONTRATAÇÃO OU JUSTIFICATIVA PARA SUA VEDAÇÃO NA 
CONTRATAÇÃO PRETENDIDA 

NÃO SE APLICA 

​20.a) É vedada a subcontratação do objeto - Analisando-se a natureza do objeto constante 
deste Termo de Referência, em cotejo com a dinâmica mercadológica de seu segmento, resta 
vedada a subcontratação ante a constatação de que a solução apresenta baixa complexidade, 
natureza personalíssima e/ou é usualmente comercializada de forma concentrada, sem 
impactos prejudiciais à competitividade e à ampla participação dos interessados; 

 
​20.b) É permitida a subcontratação do objeto - Analisando-se a natureza do objeto constante 
deste Termo de Referência, em cotejo com a dinâmica mercadológica de seu segmento, resta 
permitida a subcontratação ante a constatação de que a solução é tecnicamente complexa 
e/ou é usualmente subcontratada no mercado, com vistas à participação de maior número de 
interessados e aumento da capacidade operacional do futuro contratado.  

20.1. Indicação da(s) parcela(s) da solução que admite(m) a subcontratação e fixação do(s) 
respectivo(s) limite(s) 

NÃO SE APLICA 
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21. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO, QUE DESCREVE COMO A EXECUÇÃO DO OBJETO SERÁ 
ACOMPANHADA E FISCALIZADA PELO ÓRGÃO OU ENTIDADE  

21.1. Gestão e Fiscalização: 
A gestão e a fiscalização da Ata de Registro de Preços e do Contrato dela decorrente seguirão as 
diretrizes da Instrução Normativa PGJ n.º 11/2024, cabendo aos seguintes agentes designados: 
Gestor Principal (Gerenciador da ARP): Eduardo César Ferreira de Oliveira, Matrícula n.º 188.792-0, 
Gerente do Departamento Ministerial de Patrimônio e Material (DEMPAM) ou seu substituto legal. 
Fiscal Administrativo/Técnico: Servidor efetivo lotado no DEMPAM ou no Almoxarifado, a ser 
formalmente designado em Ordem de Serviço ou Portaria, responsável pelo acompanhamento in 
loco da operação ou seu substituto legal. 
21.2. Dinâmica de Solicitação e Acompanhamento (Check-in): 
a) O Gestor ou Fiscal enviará a solicitação da diária à Contratada, preferencialmente via e-mail 
institucional (dempam@mppe.mp.br), com antecedência mínima de 01 (um) dia útil. 
b) No início da diária (ex: 08:00h), o Fiscal realizará a verificação inicial atestando: a presença do 
operador fardado e com EPIs; a regularidade e limpeza do equipamento; a validade das 
certificações (CNH e NR-11) em caso de substituição do operador. 
21.3. Atribuições Específicas da Fiscalização: 
a) Atestar os relatórios e Notas Fiscais das diárias efetivamente executadas, realizando as glosas 
devidas por atrasos, falhas ou horas não trabalhadas por culpa da Contratada (ex: ausência do 
operador ou quebra não solucionada); 
b) Controlar rigorosamente o saldo de diárias registradas na ARP, evitando execuções a 
descoberto; 
c) Notificar a Contratada sobre a necessidade de substituição imediata do equipamento em caso 
de avaria, fiscalizando o rigoroso cumprimento do prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sob 
pena de acionar o Gestor do Contrato para a elaboração de relatório circunstanciado e solicitação 
de abertura de Processo Administrativo de Apuração e Aplicação de Penalidade (PAAP) junto à 
Autoridade Competente, visando à aplicação das multas previstas no IMR em caso de inércia; 
d) Registrar em livro ou relatório eletrônico todas as ocorrências logísticas. 
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22. CRITÉRIOS E PRAZOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

22.1. Da Medição: A medição do serviço será realizada com base na apuração das diárias de 
locação da empilhadeira VNA e operador efetivamente executadas no mês de referência, validadas 
pelo Fiscal do Contrato através das rotinas de check-in e relatórios de acompanhamento 
estipulados no item 9 deste Termo de Referência. 
22.2. Do Prazo e Condições de Pagamento: O pagamento será efetuado até o 15º (décimo quinto) 
dia útil, após a análise da conformidade dos serviços prestados com o discriminado na respectiva 
Nota Fiscal de serviço e o atesto definitivo de realização da prestação de serviço pelo Fiscal do 
Contrato. 
22.3. Exigências Fiscais: Para a liberação do pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar, 
juntamente com a Nota Fiscal, as certidões de regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista 
(CNDT e FGTS) devidamente atualizadas. 
22.4. Vedações: Em nenhuma hipótese será realizado algum tipo de pagamento antecipado. 
Eventuais multas aplicadas mediante o Instrumento de Medição de Resultado (IMR) serão 
descontadas diretamente do valor da fatura a ser paga. 
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23. PENALIDADES, EXCETO QUANDO CORRESPONDEREM ÀQUELAS PREVISTAS EM INSTRUMENTOS 
PADRONIZADOS A SEREM UTILIZADOS NA LICITAÇÃO, HIPÓTESE EM QUE DEVERÃO SER DESCRITAS 
APENAS AS PENALIDADES ESPECÍFICAS RELATIVAS AO OBJETO PRETENDIDO, BEM COMO OS 
PERCENTUAIS DE MULTA A SEREM PREENCHIDOS NOS REFERIDOS DOCUMENTOS PADRONIZADOS 

23.1. Infrações Administrativas: Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei n.º 
14.133/2021, o interessado/contratado que: 

I - der causa à inexecução parcial do contrato, deixando de cumprir as obrigações assumidas; 

II - der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - der causa à inexecução total do contrato; 

IV - ensejar o retardamento da execução contratual sem motivo justificado; 

V - apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

VI - praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

VII - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

VIII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846/2013. 

23.2. Das Sanções (Resoluções PGJ nº 33/2024 e nº 02/2026): A aplicação das sanções 
realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa, sendo 
competência do Secretário-Geral do Ministério Público a aplicação de Advertência, Multa e 
Impedimento de licitar e contratar, e de competência exclusiva do Subprocurador-Geral de Justiça 
em Assuntos Administrativos a sanção de Declaração de inidoneidade. 

23.3. Da Sanção de Advertência: Será aplicável quando o contratado descumprir deveres 
instrumentais ou der causa à inexecução parcial que não acarrete dano à Administração e que não 
justifique penalidade mais grave. 

23.4. Da Sanção de Multa (Compensatória e Moratória): As multas obedecerão ao princípio da 
proporcionalidade. Em se tratando de falhas operacionais na locação, atrasos, ausência de EPIs 
pelo operador ou inexecuções, aplicar-se-ão estritamente os percentuais fixados na Tabela de 
Infrações do Instrumento de Medição de Resultado (IMR - Subitem 9.3 deste TR), variando de 0,5% 
a 30%. 

23.5. Do Impedimento de Licitar e Contratar: Na hipótese de inexecução total do contrato (ex: 
No-Show não justificado) ou infrações que causem grave dano, aplicar-se-á a sanção de 
impedimento de licitar e contratar com a Administração Direta e Indireta do Estado de Pernambuco 
pelo prazo de até 03 (três) anos, além de multa. 
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23.6. Da Declaração de Inidoneidade: Quando do cometimento das infrações descritas nos incisos 
V, VI, VII e VIII do item 23.1, será aplicável a declaração de inidoneidade para licitar e contratar com 
a Administração Pública, pelo período de 03 (três) a 06 (seis) anos, além da multa. 

23.7. Do Recolhimento de Multas: Os valores das multas que não puderem ser descontados 
diretamente das faturas deverão ser recolhidos diretamente à conta-corrente da Procuradoria Geral 
de Justiça e o comprovante apresentado à Divisão Ministerial de Monitoramento e Análise de 
Contratos e Convênios. Banco: Caixa Econômica Federal – AG: 1294 – OP: 006 – C\C: 300-1. 
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24. DEMAIS CONDIÇÕES NECESSÁRIAS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS OU AO FORNECIMENTO DE BENS 

NÃO SE APLICA 

​24.a) Todas as condições necessárias à execução dos serviços ou ao fornecimento de bens já 
se encontram previstos nos demais itens deste Termo de Referência; 

 
​24.b) Há condições específicas necessárias à execução dos serviços ou ao fornecimento de 
bens.  

24.1 Indicação das demais condições necessárias à execução dos serviços ou ao fornecimento 
de bens 

NÃO SE APLICA 
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25. NOS CASOS DE CONTRATAÇÃO UTILIZANDO O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP), O TERMO DE 
REFERÊNCIA DEVERÁ CONTER: 

25.1. Informações sobre o procedimento de Intenção de Registro de Preços (IRP), nos termos de 
regulamentação específica  

NÃO SE APLICA 

​a) Não houve a realização do procedimento de Intenção de Registro de Preços (IRP) -  
Analisando-se o objeto constante deste Termo de Referência, constata-se que restou 
inviabilizada a realização do procedimento de Intenção de Registro de Preços (IRP), para fins de 
formação da futura Ata de Registro de Preços, utilizando-se como critério(s): 

 
​a.1) A entidade gerenciadora da futura ARP será a única contratante da solução - Sendo a 
entidade gerenciadora da futura ARP a única contratante da solução, a evidenciar o interesse 
restrito do MPPE, resta faticamente prejudicada a realização do procedimento de Intenção 
de Registro de Preços (artigo 86, §1º, da Lei n.º 14.133/2021; artigo 7º, §2º, do Decreto 
Estadual n.º 54.700/2023);  

 
​a.2) O atendimento da demanda é incompatível com o trâmite do IRP - O prazo para 
atendimento da demanda é incompatível com o trâmite do procedimento de Intenção de 
Registro de Preços (artigo 7º, §2º, do Decreto Estadual n.º 54.700/2023); 

 
​a.3) Outro critério a ser indicado pela unidade demandante ou Equipe de Planejamento da 
contratação.  

25.1.1. Indicação de outro critério pela unidade demandante ou Equipe de Planejamento da 
contratação para a não realização do procedimento da Intenção de Registro de Preços (IRP) 

NÃO SE APLICA 

​b) Houve a realização do procedimento de Intenção de Registro de Preços (IRP) - em 
cumprimento ao artigo 86, §1º, da Lei n.º 14.133/2021 e ao artigo 7º, §2º, do Decreto Estadual 
n.º 54.700/2023, foi realizado o procedimento de Intenção de Registro de Preços (IRP), 
consoante informações abaixo.  

25.1.2. Informações sobre a realização do procedimento de Intenção de Registro de Preços 

NÃO SE APLICA 

25.2. Prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços  

Após homologado o resultado da licitação, a Procuradoria Geral de Justiça (Órgão Gerenciador) 
convocará a adjudicatária para assinar a Ata de Registro de Preços (ARP), no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, contados da convocação, sob pena de decair o direito à contratação, podendo ser 
prorrogado uma única vez por motivo justo. Fica garantido o compromisso contratual de uso 
mínimo de 30% do quantitativo de diárias estimadas e registradas nesta Ata durante o seu período 
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de vigência. 

 
25.3. Prazo de vigência da Ata de Registro de Preços e possibilidade de sua prorrogação 

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da 
data de sua publicação, podendo ser prorrogada por igual período, desde que haja saldo disponível 
na Ata e seja comprovada a vantajosidade dos preços registrados. Conforme o art. 20, parágrafo 
único, do Decreto Estadual n.º 54.700/2023, em caso de prorrogação do prazo de vigência da Ata 
de Registro de Preços, as quantidades registradas poderão ser renovadas. 
Conforme o art. 20, parágrafo único, do Decreto Estadual n.º 54.700/2023, em caso de prorrogação 
do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, as quantidades registradas poderão ser 
renovadas. 

25.4. Justificativa para escolha do Sistema de Registro de Preços (SRP), informando o dispositivo 
legal no qual o caso específico de enquadra 

Conforme o artigo 3º do Decreto Estadual n.º 54.700/2023, justifica-se a escolha pelo Sistema de 
Registro de Preços (SRP) em razão da(s) seguinte(s) situação(ões): 
 

​25.4.a) Pelas características do objeto, houver necessidade de contratações frequentes (Art. 
3º, inciso I, do Decreto Estadual n.º 54.700/2023); 

 
​25.4.b) quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas 
ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida, por quantidade de horas de 
serviço ou postos de trabalho, ou em regime de tarefa (Art. 3º, inciso II, do Decreto Estadual n.º 
54.700/2023); 

 
​25.4.c) para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo (Art. 3º, 
inciso III, do Decreto Estadual n.º 54.700/2023); 

 
​25.4.d) quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a 
ser demandado pela Administração (Art. 3º, inciso IV, do Decreto Estadual n.º 54.700/2023); 

 
​25.4.e) quando, por conveniência da administração ou características do objeto, houver 
necessidade de uniformização dos processos de contratação (Art. 3º, inciso IV, do Decreto 
Estadual n.º 54.700/2023); 

 
​25.4.f) Outro critério a ser indicado pela unidade demandante ou Equipe de Planejamento da 
contratação.  

25.4.1. Indicação de outra(s) justificativa(s), pela unidade demandante ou Equipe de 
Planejamento da contratação, para a escolha do Sistema de Registro de Preços (SRP) 

NÃO SE APLICA 

25.5. Condições de adesão para órgãos ou entidades não participantes  

 

Versão 3.3 (outubro/2025) Pág. 35/41 
 



 
 

  Ministério Público do Estado de Pernambuco 
  Subprocuradoria Geral de Justiça em Assuntos Administrativos
  Coordenadoria Ministerial de Administração

 
TERMO DE REFERÊNCIA (TR) 

TR  - LOCAÇÃO DE EMPILHADEIRA  COM OPERADOR - SEI 19.20.0140.0007809/2026-87 
 
 

VEDAÇÃO À ADESÃO: Não será admitida a adesão à presente Ata de Registro de Preços por órgãos 
ou entidades não participantes ("caronas"). 
25.5.2. Justificativa para a Vedação: O objeto desta contratação (locação sob demanda de 
Empilhadeira Elétrica Trilateral VNA classe 300A) possui especificações técnicas de nicho e 
milimetricamente projetadas para atender de forma exclusiva ao layout arquitetônico restrito do 
Almoxarifado do MPPE em Santo Amaro (corredores estritos de 1,87m e estruturas porta-paletes 
de 6 metros de altura). A liberação para adesão por outros entes públicos que não possuam essa 
mesma e exata infraestrutura caracterizaria desvio de finalidade, possível antieconomicidade (uso 
de maquinário premium e custoso para operações logísticas comuns) e geraria um severo e 
desnecessário ônus de controle e gestão contratual ao MPPE na condição de Órgão Gerenciador. 
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26. PARA A FORMALIZAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS DE DISPENSA E INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, AS 
UNIDADES DEMANDANTES DEVERÃO INCLUIR NO TERMO DE REFERÊNCIA, ALÉM DOS DEMAIS 
ELEMENTOS CONSTANTES DESTE FORMULÁRIO, NO QUE COUBER, OS QUE SEGUEM ABAIXO  

26.1. Justificativa fundamentada para a contratação através de dispensa ou inexigibilidade de 
licitação, informando o dispositivo legal ao qual o caso específico se enquadra 

​26.1.a) Dispensa de licitação em razão do valor (Art. 75, inciso I, da Lei n.º 14.133/2021) - 
Considerando o objeto da contratação (qualificado como obra, serviço de engenharia ou 
serviço de manutenção de veículo automotor), o valor estimado da contratação, dentro do 
patamar previsto no Art. 75, inciso I, da Lei n.º 14.133/2021, e a celeridade procedimental 
inerente a uma dispensa de licitação em razão do valor quando cotejada com uma licitação, 
com notórios ganhos em eficiência administrativa, economicidade e redução de custos 
operacionais; 

 
​26.1.b) Dispensa de licitação em razão do valor (Art. 75, inciso II, da Lei n.º 14.133/2021) - 
Considerando o objeto da contratação (qualificado como serviço ou compra), o valor estimado 
da contratação, dentro do patamar previsto no Art. 75, inciso II, da Lei n.º 14.133/2021, e a 
celeridade procedimental inerente a uma dispensa de licitação em razão do valor quando 
cotejada com uma licitação, com notórios ganhos em eficiência administrativa, economicidade 
e redução de custos operacionais; 

 
​26.1.c) Inexigibilidade de licitação em razão da exclusividade (Art. 74, inciso I, da Lei n.º 
14.133/2021) - Considerando que o objeto da contratação aponta a inviabilidade da 
competição, uma vez que a aquisição dos materiais, dos equipamentos ou dos gêneros; ou a 
contratação dos serviços só podem ser fornecidos por produtor, empresa ou representante 
comercial exclusivos; 

 
​26.1.d) Inexigibilidade de licitação para contratação de profissional do setor artístico, 
diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica 
especializada ou pela opinião pública. (Art. 74, inciso II, da Lei n.º 14.133/2021) - 
Considerando que o objeto da contratação aponta a inviabilidade da competição, uma vez que 
se trata de contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário 
exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública; 

 
​26.1.e) Inexigibilidade de licitação para contratação de serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, do tipo treinamento e aperfeiçoamento de pessoal (Art. 74, inciso III, alínea “f”, 
da Lei n.º 14.133/2021) - Considerando que o objeto da contratação aponta a inviabilidade da 
competição, uma vez que envolve a contratação de serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação, do tipo 
treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 
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​26.1.f) Outra espécie de contratação direta, justificativa e fundamento legal a serem indicados 
pela unidade demandante ou Equipe de Planejamento da contratação  

26.2. Indicação de outra espécie de contratação direta, justificativa e fundamento legal 

Dispensa de licitação em razão do valor para fins de constituição de Ata de Registro de Preços (Art. 
75, inciso II, c/c Art. 82 e seguintes, ambos da Lei n.º 14.133/2021; Decreto Estadual n.º 
54.700/2023). Em razão do valor estimado da contratação, dos custos operacionais envolvidos 
para realização de um procedimento licitatório em cotejo com os custos relativos à 
operacionalização de uma dispensa de licitação, bem como ante a necessidade administrativa de 
constituição de Ata de Registro de Preços (ARP). 

26.3. Caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quando for 
o caso (Art. 75, inciso VIII, da Lei n.º 14.133/2021) 

​26.3.a) A presente contratação direta não se qualifica como dispensa emergencial; 
 

​26.3.b) A presente contratação direta qualifica-se como dispensa emergencial.  

Item 26.3.1. Caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa 

NÃO SE APLICA. 

26.4. Razão da escolha do fornecedor ou do prestador dos serviços, à exceção das hipóteses de 
dispensa de licitação em razão do valor (artigo 75, incisos I e II, da Lei n.° 14.133/2021) 
submetidas à etapa de lances, nos termos de normatização específica no âmbito do MPPE, 
oportunidade em que tais informações deverão ser motivadas pelo Agente de Contratação, 
subsidiado, conforme o caso, de parecer técnico da unidade demandante ou da Equipe de 
Planejamento da contratação, sempre que constituída 

​26.4.a) A apresentação da razão da escolha do fornecedor ou do prestador dos serviços será 
diferida - Nas hipóteses de dispensa de licitação em razão do valor (artigo 75, incisos I e II, da 
Lei n.° 14.133/2021) submetidas à etapa de lances, nos termos da Instrução Normativa PGJ n.º 
12/2024, publicada no DOE do dia 17/10/2024, a apresentação da razão da escolha do 
fornecedor ou do prestador dos serviços deverá ser motivada pelo Agente de Contratação, 
subsidiado, conforme o caso, de parecer técnico da unidade demandante ou da Equipe de 
Planejamento da contratação, sempre que constituída; 

 
​26.4.b) Apresentação da razão da escolha do fornecedor ou do prestador dos serviços - Nas 
demais hipóteses de contratação direta, faz-se necessária a apresentação da razão da escolha 
do fornecedor ou do prestador de serviços no bojo deste Termo de Referência.  

26.5. Razão da escolha do fornecedor ou do prestador dos serviços  

NÃO SE APLICA. 
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26.6. Justificativa do preço a ser contratado, à exceção das hipóteses de dispensa de licitação em 
razão do valor (artigo 75, incisos I e II, da Lei n.° 14.133/2021) submetidas à etapa de lances, nos 
termos de normatização específica no âmbito do MPPE, oportunidade em que tais informações 
deverão ser motivadas pelo Agente de Contratação, subsidiado, conforme o caso, de parecer 
técnico da unidade demandante ou da Equipe de Planejamento da contratação, sempre que 
constituída 

​26.6.a) A justificativa do preço a ser contratado será diferida - Nas hipóteses de dispensa de 
licitação em razão do valor (artigo 75, incisos I e II, da Lei n.° 14.133/2021) submetidas à etapa 
de lances, nos termos da Instrução Normativa PGJ n.º 12/2024, publicada no DOE do dia 
17/10/2024, a apresentação da justificativa do preço deverá ser motivada pelo Agente de 
Contratação, subsidiado, conforme o caso, de parecer técnico da unidade demandante ou da 
Equipe de Planejamento da contratação, sempre que constituída; 

 
​26.6.b) Justificativa do preço a ser contratado - Nas demais hipóteses de contratação direta 
faz-se necessária a apresentação da justificativa do preço a ser contratado no bojo do Termo de 
Referência.  

26.7. Justificativa do preço a ser contratado 

NÃO SE APLICA. 

26.8. Requisitos de habilitação necessários para a formalização do contrato 

 

​26.8.a) Trata-se de dispensa de licitação em razão do valor (Art. 75, incisos I e II, da Lei n.º 
14.33/2021) submetida à etapa de lances, nos termos da Instrução Normativa PGJ n.º 
12/2024, publicada no DOE do dia 17/10/2024, de modo que os requisitos de habilitação 
constarão do respectivo Aviso de Dispensa Eletrônica, de acordo com modelo padronizado 
adotado na Instituição; 

 
​26.8.b) Na hipótese de inexigibilidade de licitação (art. 74 da Lei n.º 14.133/2021) ou nas 
demais espécies de dispensa de licitação (Art. 75, incisos III a XVIII, da Lei n.º 14.133/2021), 
os requisitos de habilitação necessários para a formalização do contrato encontram-se abaixo 
indicados. 

26.8.1. Indicação dos requisitos de habilitação necessários para a formalização do contrato 

NÃO SE APLICA. 
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OBSERVAÇÕES FINAIS 

 
Os servidores que figurarem nos quadros A.1, B.1 e B.2 do Documento de Oficialização da Demanda 
(DOD) deverão subscrever o Termo de Referência (TR) antes de sua submissão à Autoridade 
Competente. 
 

CONTATO PARA SANAR DÚVIDAS QUANTO AO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  

Eventuais dúvidas acerca do objeto da contratação ou de outras informações constantes deste 
documento poderão ser dirimidas por intermédio dos seguintes contatos: 

Nome do Servidor: Eduardo César Ferreira de Oliveira 

Telefone funcional: (81) 99230-6473 

Horário de atendimento: seg a sex, das 7h às 13h 

E-mail funcional: 
ecfo@mppe.mp.br 

 

DETALHAMENTO DAS INFORMAÇÕES DA UNIDADE DEMANDANTE E DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO  

Informações complementares sobre a unidade demandante e os integrantes da Equipe de 
Planejamento da contratação encontram-se no Documento de Oficialização da Demanda (DOD) do 
respectivo procedimento de contratação. 

 

✔ DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DAS ATRIBUIÇÕES  

Declaramos ter ciência das atribuições da Equipe de Planejamento da contratação, previstas 
especialmente na Instrução Normativa PGJ n.º 09/2024 e na Resolução PGJ n.º 31/2024, sem 
prejuízo das demais normativas pertinentes à matéria, bem como das nossas indicações para 
exercermos esse papel no fluxo do metaprocesso da contratação pública no âmbito do MPPE, 
especificamente para a contratação da solução indicada neste Termo de Referência (TR). 
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Recife–PE, datado e assinado eletronicamente. 
 

 

 

EDUARDO CÉSAR FERREIRA DE OLIVEIRA 

TÉCNICO MINISTERIAL – ELETRÔNICA 

GERENTE DO DEPARTAMENTO MINISTERIAL DE PATRIMÔNIO E MATERIAL 

Mat. 188.792-0 / ecfo@mppe.mp.br /  (81) 99230-7692  

  

 

Versão 3.3 (outubro/2025) Pág. 41/41 
 

mailto:ecfo@mppe.mp.br


Trilha de auditoria

Detalhes

NOME DO ARQUIVO TR - LOCAÇÃO DE EMPILHADEIRA COM OPERADOR - 2026 - 28/05/2026, 08:05

STATUS Assinado

CARIMBO DE DATA/HORA
DO STATUS

2026/05/28

11:07:21 UTC

Atividade

ENVIADO

dempam@mppe.mp.br enviou uma solicitação de assinatura para:

Eduardo César Ferreira de Oliveira (ecfo@mppe.mp.br)

2026/05/28

11:05:39 UTC

ASSINADO
Assinado por Eduardo César Ferreira de Oliveira (ecfo@mppe.mp.br)

2026/05/28

11:07:21 UTC

CONCLUÍDO
Todos os signatários assinaram o documento e ele foi concluído

2026/05/28

11:07:21 UTC

O endereço de e-mail indicado acima para cada signatário está associado a uma Conta do Google e pode ser o e-mail principal ou

secundário.
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